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titular, designadamente os relativos às características 
ou identidade do cartão ou da conta à qual se encontre 
subordinado.

3 — As instituições de crédito aderentes garantem aos 
titulares das contas, nos impressos ou na declaração a que 
alude o n.º 1 do artigo 4.º, o direito à informação sobre a 
qualidade dos dados a consultar, a respectiva finalidade, 
bem como o direito dos titulares de acesso, rectificação e 
eliminação dos dados.

4 — A consulta referida no n.º 1 será realizada no mo-
mento da abertura da conta e durante a vigência do contrato 
de depósito à ordem celebrado no âmbito dos serviços 
mínimos bancários, tendo em vista a possibilidade de re-
solução prevista no n.º 7 do artigo 4.º, sendo o titular da 
conta informado desta faculdade em momento anterior à 
concessão da autorização.

5 — A declaração e confirmação a que se refere o n.º 1 
do artigo 4.º não prejudica as demais limitações e obri-
gações impostas pela legislação relativa à protecção das 
pessoas singulares no que concerne ao tratamento de dados 
pessoais.

Artigo 7.º
Adesão ao sistema

O membro do Governo responsável pela área da defesa 
do consumidor, o Banco de Portugal e as instituições de 
crédito celebrarão protocolos nos termos das bases a ser 
aprovadas pelo Governo no prazo de 90 dias após a pu-
blicação do presente diploma.

Artigo 7.º -A
Deveres de informação

1 — Sem prejuízo do previsto no artigo 7.º, as insti-
tuições de crédito estão obrigadas a tornar pública a sua 
opção de adesão ao sistema de serviços mínimos bancários 
estabelecido no presente diploma.

2 — As instituições de crédito aderentes devem ainda:

a) Divulgar publicamente nas suas agências as condi-
ções de contratação e manutenção das contas bancárias 
de depósito à ordem constituídas ao abrigo do presente 
diploma;

b) Informar os seus clientes da possibilidade de con-
versão da actual conta bancária em conta bancária de ser-
viços mínimos bancários ao abrigo do presente diploma, 
e os respectivos pressupostos daquela conversão, com o 
primeiro extracto de cada ano.

3 — Para os efeitos e termos previstos no presente ar-
tigo, o Banco de Portugal deve definir, mediante aviso, 
qual a informação a ser divulgada e a forma adequada 
para a sua publicitação.

Artigo 7.º -B
Publicitação pela segurança social

Os serviços da segurança social devem publicitar a 
existência de serviços mínimos bancários, as entidades 
aderentes e as condições de acesso, de forma clara e 
perceptível, na primeira comunicação de cada ano, 
respeitante às diversas prestações sociais, enviada às 
pessoas singulares.

Artigo 7.º -C

Supervisão do sistema

1 — O Banco de Portugal é responsável pela super-
visão do sistema, tendo presente a função reservada ao 
banco central no quadro do sistema financeiro, tal como 
decorre da Lei Orgânica do Banco de Portugal e do Re-
gime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Fi-
nanceiras aprovado pelo Decreto -Lei n.º 298/92, de 31 
de Dezembro.

2 — O Banco de Portugal, no âmbito do acompanha-
mento regular da aplicação do Decreto -Lei n.º 27 -C/2000, 
de 10 de Março, fará uma avaliação dos resultados obtidos 
com estas alterações, publicando -a no seu relatório de 
supervisão comportamental.

Artigo 8.º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação. 

 Lei n.º 20/2011
de 20 de Maio

Cria o registo nacional dos serviços do Estado
de todo o sector público administrativo

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

É criado o registo nacional dos serviços do Estado de 
todo o sector público administrativo (RNSE), integrado 
na Direcção -Geral do Orçamento.

Artigo 2.º
Registo nacional dos serviços do Estado

O registo nacional dos serviços do Estado (RNSE) tem 
por função organizar e gerir o registo central dos serviços 
públicos do sector público administrativo, bem como di-
vulgar publicamente todas as informações através de um 
sítio na Internet (sítio dos serviços do Estado), a criar pela 
Direcção -Geral do Orçamento.

Artigo 3.º
Âmbito de aplicação

1 — O presente registo nacional aplica -se a todos os ser-
viços públicos no âmbito do sector público administrativo, 
designadamente aos serviços e fundos da administração 
directa e indirecta do Estado, as regiões autónomas, os 
municípios e as empresas públicas.

2 — Para os efeitos do número anterior, as empresas 
públicas são as sociedades não financeiras abrangidas pelo 
disposto no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 558/99, de 17 de 
Dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 300/2007, de 23 
de Agosto, e pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, 
e 55 -A/2010, de 31 de Dezembro.
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Artigo 4.º
Dever de informação

1 — Para efeitos do registo a que se refere o artigo 2.º, 
devem os serviços públicos definidos no artigo 3.º reme-
ter trimestralmente para a Direcção -Geral do Orçamento 
informação relativa à execução orçamental e evolução 
patrimonial.

2 — Cabe à Direcção -Geral do Orçamento organizar a 
informação recolhida para os fins de divulgação previstos 
na presente lei.

3 — Compete ao Ministro das Finanças a verificação do 
cumprimento das orientações previstas no número anterior, 
podendo emitir directivas para a sua aplicação, designada-
mente assegurar o dever de fornecimento de informação 
pelos serviços públicos à entidade encarregada de organizar 
o presente registo nacional.

Artigo 5.º
Princípios relativos à divulgação de informação

1 — Do sítio referido no artigo 2.º deve constar, desig-
nadamente, informação financeira histórica e actual de cada 
serviço público, a identidade e os elementos curriculares 
de todos os membros dirigentes.

2 — O sítio dos serviços do Estado deve disponibilizar 
informação clara, relevante e actualizada sobre a vida 
do serviço, incluindo designadamente as obrigações de 
serviço público a que está sujeito, a sua missão e infor-
mação de natureza orçamental e patrimonial dos últimos 
três exercícios.

3 — O acesso a toda a informação disponibilizada no 
sítio dos serviços do Estado deve ser livre e gratuito.

Artigo 6.º
Regulamentação

O Governo aprovará, no prazo de 90 dias, a legislação 
regulamentar da presente lei, segundo os critérios previstos 
no artigo 2.º

Artigo 7.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

1 — A presente lei entra em vigor no prazo de cinco 
dias a contar da sua publicação.

2 — As normas com incidência orçamental produzem 
efeitos apenas a partir da aprovação do próximo Orçamento 
do Estado.

Aprovada em 6 de Abril de 2011.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime 
Gama.

Promulgada em 9 de Maio de 2011.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 10 de Maio de 2011.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 Lei n.º 21/2011
de 20 de Maio

Segunda alteração ao Decreto -Lei n.º 66/2008, de 9 de Abril, 
que «regula a atribuição de um subsídio social de mobili-
dade aos cidadãos residentes e estudantes, no âmbito dos 
serviços aéreos entre o continente e a Região Autónoma 
da Madeira» de forma a estender o subsídio social de 
mobilidade aos serviços marítimos.

A Assembleia da República decreta, nos termos 
da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração do Decreto -Lei n.º 66/2008, de 29 de Abril

Os artigos 1.º, 2.º, 4.º, 11.º e 12.º do Decreto -Lei 
n.º 66/2008, de 9 de Abril, alterado pela Lei n.º 50/2008, 
de 27 de Agosto, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.º
[...]

1 — O presente decreto -lei, prosseguindo objectivos 
de coesão social e territorial, regula a atribuição de 
um subsídio social de mobilidade aos cidadãos bene-
ficiários, nos termos dos artigos seguintes, no âmbito 
dos serviços aéreos e marítimos entre o continente e a 
Região Autónoma da Madeira.

2 — Sem prejuízo de atribuição do subsídio de mo-
bilidade por parte do Estado, as transportadoras aéreas e 
as marítimas poderão adoptar práticas comerciais mais 
favoráveis para os residentes da Região Autónoma da 
Madeira e estudantes.

Artigo 2.º
[...]

Para efeitos do presente decreto -lei, entende -se por:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) ‘Tarifa de passageiro’ o preço, expresso em eu-

ros, a ser pago pelos passageiros às transportadoras 
aéreas ou marítimas ou aos seus agentes pelo respectivo 
transporte e pelo transporte da sua bagagem por meio 
dos serviços aéreos ou marítimos, bem como todas as 
condições de aplicação desses preços, incluindo o pa-
gamento e condições oferecidas às agências e outros 
serviços auxiliares.

Artigo 4.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O valor do subsídio é fixado por portaria con-

junta dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas das finanças e do transporte aéreo e marítimo, 
sendo revisto anualmente, após audição prévia dos 
órgãos do governo próprio da Região Autónoma da 
Madeira.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .




